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Inquérito vacinal de alunos da graduação em medicina
e enfermagem da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto
(SP, Brasil) nos anos de 2006 e 2007 e suas possíveis implicações
na atuação discente

Vaccines inquiry of enrolled medical and nursing students
at School of Medicine of São José do Rio Preto (SP, Brazil),
in the years of 2006 and 2007, and the possible involvements
at pupil acting

Resumo  Profissionais da saúde têm risco au-

mentado para doenças imunopreveníveis (trans-

missão intra-hospitalar), conforme sua susceti-

bilidade, e podem ser fonte de infecção a outros

profissionais e a pacientes. Este artigo tem como

objetivos levantar e descrever o estado vacinal da

população dos estudantes da Faculdade de Medi-

cina de São José do Rio Preto; mostrar a necessi-

dade de manutenção de protocolo de inquérito

vacinal e imunização, por vacinas recomenda-

das, do aluno da Famerp e de outras instituições.

Utilizou-se o censo populacional dos estudantes

de medicina e enfermagem da Famerp matricula-

dos em 2006 e 2007, com aplicação de questioná-

rio fechado com caracterização biopsicossociocul-

tural, relevante à vacinação. Não há um progra-

ma específico de imunização do corpo discente da

Famerp. Pudemos verificar que dos 375 alunos

(59,8%) entrevistados, a maioria referiu conhe-

cer as possíveis reações adversas (59,7%) e tam-

bém não ter medo dessas reações (66,9%). Apenas

69 alunos (11,0%) apresentaram espontaneamente

a carteira vacinal. Nenhuma das carteiras apre-

sentou-se em dia com as vacinas de rotina do adul-

to e dos profissionais de saúde. São imperativos

planejamento e ação em saúde regular, normati-

zada na Famerp e em instituições de ensino supe-

rior, para proteção da população suscetível.

Palavras-chave  Programas de vacinação, Pro-

fissionais da saúde, Inquérito epidemiológico

Abstract  According to their susceptibility, health

workers have higher risk to vaccine-preventable

diseases (intramural transmission in hospitals),

and can also be a source of infection to others pro-

fessionals and patients. The aim of this article is to

get and describe the vaccination status of the stu-

dent population at Famerp (São José do Rio Preto,

São Paulo, Brazil); to show the importance of keep-

ing a vaccine protocol inquiry and immunization

with recommended vaccines for students at

Famerp, and others susceptible institutions. The

methodology used was a population census of the

enrolled medical and nursing students at Famerp,

in 2006 and 2007, with application of a closed

questionnaire to establish bio-psycho-socio-cul-

tural characteristics of vaccinal relevance. It could

be perceived that there isn’t a specific immuniza-

tion program for students at Famerp. We verified

that among the 375 interviewed students (59.8%),

the majority (59.7%) had related to know the pos-

sible adverse reactions, and 66.9% weren’t afraid

of adverse reactions. Only 69 students (11.0%)

presented the vaccine register spontaneously. None

of the students presented the vaccines of the adult

or health professional routine. It’s imperative to

work in health planning and regulation, standard-

ized at Famerp and higher education institutions,

to protect the susceptible population.

Key words  Immunizations program, Healthcare

workers, Inquiry of vaccines
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Introdução

Os programas de imunização foram se consoli-
dando gradualmente no Brasil, especialmente
nos últimos trinta anos. O Programa Nacional
de Imunizações (PNI) e o Programa Estadual de
Imunizações (PEI) visam alcançar alta cobertura
vacinal, com o objetivo final de manutenção de
adequado grau de proteção imunológica da po-
pulação contra as doenças transmissíveis imu-
nopreveníveis1,2.

Os profissionais da saúde têm risco aumen-
tado para doenças imunopreveníveis, com pos-
sibilidade de transmissão intra-hospitalar, e ris-
co significativo de contraí-las e/ou transmiti-las,
conforme sua suscetibilidade3.

Para os futuros e atuais profissionais de saú-
de, objeto deste estudo, é disponibilizada pelo
PNI e pelo PEI imunização contra: hepatite B (ris-
co de acidentes perfurocortantes), varicela, trí-
plice viral (sarampo, caxumba e rubéola), febre
amarela (município pertencente à área de risco
para febre amarela), dupla adulto (tétano e dif-
teria) e influenza sazonal (disponível anualmen-
te para idosos e populações de risco)4,5.

Para a população geral, as vacinas são dispo-
níveis como indicado a seguir: hepatite B para
crianças e adolescentes até 19 anos de idade; fe-
bre amarela; dupla adulto, disponível para toda
a população (ambas com reforço vacinal a cada
dez anos); e influenza sazonal, disponível anual-
mente para idosos4,5.

É importante a adesão à realização de vacina-
ção dos profissionais, pois tira os profissionais
do estado de suscetíveis e potenciais fontes de
infecção a outros profissionais e a pacientes.

Na Faculdade de Medicina de São José do Rio
Preto (Famerp), não há um programa específico
de imunização do corpo discente, tanto de medi-
cina quanto de enfermagem. Toda instituição e
unidade de saúde devem assegurar que os traba-
lhadores sejam imunizados e informados das
vantagens, assim como dos riscos a que estarão
expostos por falta ou recusa em se imunizar.

O aluno de graduação de medicina ou enfer-
magem não constitui vínculo empregatício com a
instituição de ensino superior (IES), porém há a
responsabilidade moral específica como unidade
de ensino. Ao analisarmos a grade curricular a ser
cumprida, constata-se a presença do aluno em
várias oportunidades e por períodos e tempo de
permanências diferentes em unidades da rede de
saúde. Mostra-se, portanto, importante a reali-
zação de inquérito vacinal, que é subsídio para
diagnóstico de saúde em relação à imunização do

corpo discente para o planejamento de ação de
saúde consistente e normatizada na instituição4,6.

Aos graduandos do curso de enfermagem, de-
ver-se-ia considerar a vacinação contra a hepatite
A, já que o tipo de transmissão (fecal-oral) expõe
mais esta categoria discente. Idealmente, ambos os
cursos (medicina e enfermagem) deveriam ser sub-
metidos a toda a rotina vacinal antes de contato
com os pacientes na rede de serviços de saúde.

Os currículos dos cursos de medicina e enfer-
magem preveem o aluno inserido na rede de saú-
de precocemente, havendo atividades tanto em
serviços como na comunidade, desde o primeiro
ano discente, na Atenção Básica, Secundária e
Terciária7. Outra prática estabelecida é o exercí-
cio de atividades diversas de caráter voluntário
voltadas à formação, pesquisa, ensino e/ou ex-
tensão em área específica da saúde de interesse
do aluno, envolvendo ambos os cursos da IES.

A partir do terceiro ano médico e de enfer-
magem, o contato dos alunos com pacientes hos-
pitalizados ou em atendimento em emergências
e/ou ambulatórios é cada vez mais frequente. O
risco biológico fica mais evidente à medida que a
frequência ao ambiente hospitalar aumenta.

A suscetibilidade dos alunos às doenças in-
fecciosas imunopreveníveis desde o início dos
cursos de saúde e as atividades que envolvem di-
retamente o paciente aumentam o risco de infec-
ção para ambos. Há que se considerar ainda o
risco potencial para os contatos secundários desse
aluno suscetível, que não são objeto de estudo
deste artigo. Esse risco poderia ser estimado por
meio de modelagem matemática, em estudo ade-
quadamente desenhado4.

É clara a necessidade de imunização do pro-
fissional da área de saúde, segundo a Norma
Regulamentadora no 32 (NR-32), que versa so-
bre a segurança do trabalhador em saúde8. A fal-
ta de regulamentação nas instituições de ensino,
especialmente de nível técnico e superior na área
de saúde, pode aumentar a vulnerabilidade da
classe discente especificamente às doenças imu-
nopreveníveis como febre amarela, hepatite B,
hepatite A, varicela, influenza sazonal, difteria e
tétano, sarampo, caxumba e rubéola, expondo
essa população e as pessoas que estiverem sob
seus cuidados a riscos evitáveis2-4,8.

A iniciativa da própria IES pode ser suficiente
para garantir que a rotina básica de imunização
do profissional de saúde seja garantida ao gra-
duando, com proteção específica primária do
corpo discente.

O objetivo geral deste estudo é levantar o es-
tado vacinal da população dos estudantes de
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medicina e enfermagem da Famerp, documenta-
do em carteira vacinal. Os objetivos específicos
são: verificar perfil vacinal do aluno e comparar
a imunização preconizada aos profissionais da
área de saúde; alertar para a necessidade da pre-
venção de riscos imunopreveníveis no âmbito
dos profissionais de saúde em formação.

Material e métodos

Esta pesquisa foi realizada na Faculdade de Me-
dicina de São José do Rio Preto (SP), 442 quilô-
metros a noroeste de São Paulo, polo regional
como município sede da 8ª Região Administrati-
va do Estado de São Paulo, como um estudo
ecológico, do tipo censo populacional, dos estu-
dantes de medicina e enfermagem da Famerp, de
1o agosto de 2006 a 31 de julho de 20079.

O agendamento de aplicação da pesquisa
com os representantes de classes de cada ano da
graduação foi a primeira oportunidade de solici-
tação da carteira vacinal. Previamente ou no
momento da aplicação do questionário, foi en-
tregue convocação escrita para que a classe dis-
cente trouxesse carteira vacinal para xerox.

O terceiro momento foi aviso em sala por
aluna de iniciação científica envolvida neste estu-
do. Nas salas do curso de medicina, a pesquisa-
dora ainda fez outro alerta durante aulas dadas
em quatro turmas do curso de medicina (pri-
meiro, segundo, quarto e quinto anos médicos).

Realizou-se cópia xerográfica das carteiras
vacinais dos alunos de medicina e enfermagem,
após solicitação escrita, solicitação oral, avisos em

aulas do Departamento de Epidemiologia e Saú-
de Coletiva, espontaneamente pelos alunos. Foi
aplicado, concomitantemente, questionário fecha-
do individual, por salas de aula. Os alunos pre-
sentes e voluntários foram incluídos na pesquisa.
Este projeto foi submetido à aprovação do Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medi-
cina de São José do Rio Preto (CEP/Famerp).

Resultados

O número de alunos pesquisados por meio de
questionários ficou distribuído, segundo as tur-
mas dos cursos de graduação na Famerp, con-
forme a Tabela 1.

Os alunos que responderam aos questioná-
rios foram principalmente da medicina (74,4%),
solteiros (97,6%), a maior parte do gênero femi-
nino (65,5%).

A escolaridade dos pais e mães, declarada, foi
ensino superior completo ou pós-graduação
(55,7% para ambos), seguida por ensino médio
completo (19,2% e 18,1%, respectivamente). O
estado de origem principal é São Paulo (90,7%),
seguido por Minas Gerais (5,6%). Outros oito
estados foram apontados, porém com frequên-
cia máxima de 0,8% (GO).

Dos alunos da Famerp, 38,4% moram com
amigos da faculdade, 29,1% sozinhos e 20,3%
com os pais; 93,6% não têm renda própria. A
renda familiar variou entre um e cem salários
mínimos (classe modal: 10 SM); 33,3% não de-
clararam a renda; 15,4% declararam renda de
dez salários mínimos (SM) e 7,6% de quatro SM.

Tabela 1. Distribuição por turma da população pesquisada esperada e obtida dos alunos de graduação de

medicina e enfermagem da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto (SP), de 1o de agosto de 2006

a 31 de julho de 2007.

Turmas 2007

(1º ano)

(2º ano)

(3º ano)

(4º ano)

(5º ano)

(6º ano)

(1º ano)

(2º ano)

(3º ano)

(4º ano)

Total

Curso

Medicina

Medicina

Medicina

Medicina

Medicina

Medicina

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Enfermagem

Alunos matriculados

64

64

66

60

65

65

60

62

63

57

627

Alunos obtidos (n)

41

38

64

45

61

30

52

0

44

0

375

Freq (%)

64,06

59,37

96,96

75,00

93,84

46,15

86,66

0

69,84

0

Fonte: elaboração própria.
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Do total de alunos pesquisados, 54,3% decla-
raram ser alérgicos; 83,7% destes alunos sabiam
o agente desencadeante. Destes, 20% têm alergia
a algum tipo de medicamento. A maioria dos
alunos declarou conhecer as possíveis reações
vacinais (59,7%), e 66,9% dos alunos não têm
medo dessas possíveis reações.

Ainda indagamos se utilizam algum dos ser-
viços de apoio ao aluno, prestados pela IES, e
19,5% informaram utilizar principalmente o
Centro de Apoio Social ao Aluno (CASA).

Durante o período da pesquisa, a entrega da
carteira vacinal foi sempre espontânea. Os alu-
nos foram lembrados pelo menos três vezes no
período: de avisos escritos a pedidos da pesqui-
sadora em salas de aula.

Aparentemente, houve interesse em apresen-
tar a carteira vacinal (oralmente durante a apli-
cação de questionários, em todas as turmas),
uma vez que isso possibilitaria a atualização da
carteira vacinal. Dos 627 alunos, apenas 69 apre-
sentaram a carteira vacinal (11,0%). Daqueles que
apresentaram a carteira vacinal, 72,5% eram do
gênero feminino. Não foi possível indicar a ori-
gem (curso) dos alunos, uma vez que não foi
anotada em xerox.

Foi considerada a análise da carteira vacinal
em relação às vacinas dupla adulto, dupla ou trí-
plice viral, febre amarela, influenza sazonal, he-
patite B e varicela para a apresentação dos resul-
tados.

Das carteiras vacinais apresentadas, 79,9%
estavam com a vacina dupla adulto em dia; 85,5%
tinham pelo menos uma dose da vacina dupla
ou tríplice viral; 62,3% tinham vacinação contra
febre amarela; e 73,9% apresentaram vacinação
completa contra hepatite B (três doses). Já no
caso da vacina contra gripe, apenas 2,9% foram
vacinados; 4,3% foram vacinados contra varice-
la; 5,8% apresentaram vacinação registrada con-
tra hepatite A.

Não houve diferença estatisticamente signifi-
cativa (p valor > 0,05) na comparação de frequ-
ências de cada uma das vacinas (dupla adulto,
tríplice ou dupla viral, febre amarela, gripe e he-
patite B) em relação ao gênero.

Nenhuma das 69 carteiras vacinais estava de
acordo com as vacinas sugeridas como obriga-
tórias aos alunos da graduação, assim como o
são para os profissionais de saúde (Tabela 2).

Discussão

A Famerp, com cursos de graduação em medici-
na e enfermagem, tem seus alunos inseridos na
rede de saúde do município de São José do Rio
Preto desde o primeiro ano de graduação7.

As doenças imunopreveníveis geralmente são
associadas a prejuízos econômicos e sociais tanto
para os casos – ou comunicantes de um caso –
quanto para as instituições de saúde e educação
que, frequentemente, têm que enfrentar surtos e
os transtornos decorrentes de afastamentos pro-
longados de profissionais, provocando inquieta-
ção para as gestantes e a necessidade de se manter
as crianças acometidas afastadas, o que impossi-
bilita seus responsáveis de trabalhar10.

A dificuldade de agendamento de aplicação
de questionário levou as pesquisadoras a aumen-
tar as oportunidades de relembrar cada turma
da necessidade de fornecimento da carteira vaci-
nal para xerografia.

Não foi medido se a carteira vacinal foi es-
quecida ou não encontrada (perdida) apenas com
a resposta à solicitação feita. A baixa resposta à
proposição inicial de levantamento do estado
vacinal dos alunos dos dois cursos foi hipótese
inicial considerada no delineamento desta pes-
quisa. A abordagem do problema reforça a ne-
cessidade de normatização e ampliação de su-
porte e orientação sob responsabilidade educa-
cional da IES. Não há legislação a respeito en-
contrada pelas pesquisadoras.

Algumas IES têm um programa de saúde fo-
cado no aluno, porém sem regulamentação es-
pecífica, fragilizando a manutenção da rotina7,11.
O risco biológico existe, e a classe discente deve
ter a comprovação de seu estado imune e receber

Tabela 2. Vacinas preconizadas ao profissional de saúde

distribuídas por gênero, anotadas em carteira vacinal,

aos alunos da graduação da Famerp, de 1o de agosto de

2006 a 31 de julho de 2007.

Vacina

Dupla adulto

Tríplice ou

dupla viral

Febre amarela

Gripe

Hepatite B

Varicela

Gênero feminino

(freq) n= 50

80,0

88,0

64,0

  2,0

78,0

 4,0

Gênero masculino

(freq) n= 19

78,9

78,9

57,9

  5,3

63,2

  5,3

Fonte: elaboração própria.
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imunobiológicos necessários regularmente no
início dos cursos.

Na Famerp, todas as vacinas citadas (dupla
adulto, tríplice ou dupla viral, febre amarela, gri-
pe e hepatite B) estão disponíveis na Sala de Imu-
nização, localizada no Ambulatório de Pediatria
do Hospital de Base de São José do Rio Preto.
Todos os trabalhadores da saúde da IES e do
Hospital de Base/Hospital Universitário têm as
vacinas à disposição, são agendados e imuniza-
dos conforme legislação vigente (NR-32)8.

Após negociação de docentes do Departamento
de Epidemiologia e Saúde Coletiva da Famerp
com a Secretaria Municipal de Saúde e Higiene, há
fornecimento e disponibilidade dos imunobiológi-
cos também para a classe discente da instituição.

A procura é pequena e normalmente ocorre
por alunos do quarto ano da graduação de me-
dicina durante o estágio prático em Saúde Cole-
tiva, com abordagem prática do conteúdo imu-
nização, conforme relato oral da enfermeira res-
ponsável pela Sala de Vacinas do Ambulatório
de Pediatria do Hospital de Base12. Os alunos da
enfermagem procuram por vacinas no período
inicial de estágios, segundo relato da coordena-
ção de curso, não havendo uma rotina própria
no curso de enfermagem da Famerp13.

Em 2004, em ação de investigação epidemio-
lógica e tomada de medidas de controle adequa-
das à varicela, houve alerta à IES, com vacinação
de suscetíveis – inclusive os alunos da medicina e
enfermagem que desenvolviam atividade intra-
hospitalar. Os dados desta vacinação de bloqueio
não podem ser utilizados para comparação com
as carteiras em razão da baixa resposta na entre-
ga de carteiras vacinais obtida nesta pesquisa.

A maior proporção discente que respondeu
ao questionário (65,5%) em relação ao gênero
não mostra diferenças estatisticamente significa-
tivas no curso de medicina, que tem 55,72% dos
alunos matriculados do gênero feminino (p-va-
lor > 0,05).

Na caracterização da população que respon-
deu ao questionário, verificamos que, mesmo
sendo alunos de graduação de cursos de ciências
da saúde, com maior acesso à informação e for-
mação em imunização, isso não garante o com-
promisso da classe discente com a conservação e
a preservação da carteira vacinal, bem como sua
disponibilização ante a solicitação14.

Acesso à informação e orientação aparente-
mente há, ao verificarmos a escolaridade dos pais
que, em grande proporção, têm curso superior
completo ou ensino médio completo. Não é uma
análise estatisticamente válida.

Não há diferença estatisticamente significati-
va na comparação das frequências de estudantes
que moram com amigos, sozinhos ou com os
pais (p-valor > 0,05). Também não há evidênci-
as de diferença estatisticamente significativa en-
tre os alunos que se declararam alérgicos e os
não alérgicos. O fator desencadeante da alergia
foi bem definido (p-valor < 0,05).

Não verificamos diferenças entre os que de-
clararam conhecer as possíveis reações às vaci-
nas e os que não declararam ou não conhecem
(p-valor > 0,05), porém há declaração com dife-
rença estatisticamente significativa entre os que
não têm medo das possíveis reações e os que têm
(p-valor > 0,05). O conhecimento declarado,
portanto, fica discrepante com a resposta obtida
para a solicitação da carteira vacinal e o atraso
em vacinação em todas as cópias de carteiras
vacinais entregues.

As vacinas da rotina vacinal do adulto apre-
sentaram falhas importantes na cobertura vaci-
nal (dupla adulto ou toxoide tetânico, febre ama-
rela, hepatite B e dupla ou tríplice viral). Não
houve diferença significativa na comparação de
frequências entre gêneros.

Conclusões

Não houve resposta suficiente para avaliar o es-
tado e o perfil vacinal da população de estudan-
tes de medicina e enfermagem da Famerp de
modo voluntário, mesmo com as várias oportu-
nidades de apresentação de carteira vacinal e so-
licitação direta de docente da área de Epidemio-
logia e Saúde Coletiva.

O estudo do custo-benefício deve ser consi-
derado para a realização de inquéritos sorológi-
cos periódicos entre os profissionais de saúde
em formação, considerando a disponibilidade de
vacinas para os profissionais de saúde já forma-
dos na rede pública de saúde.

Todo aluno da área de saúde suscetível, gru-
po de risco à exposição a agentes biológicos, deve
ser submetido à rotina vacinal completa do tra-
balhador em saúde, preferencialmente com a in-
clusão da vacina contra hepatite A.

Sem que haja a obrigatoriedade legal de con-
trole do estado de saúde dos estudantes de medici-
na e enfermagem da Famerp – focos deste estudo
– ou outra instituição de ensino superior (ou mé-
dio) da área das ciências da saúde, principalmente
no que tange à vacinação, não haverá sucesso em
iniciativas de cuidado à saúde voltadas ao estudan-
te da graduação da instituição de ensino superior.
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